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    PREFÁCIO




    É com grande satisfação que apresento o livro “A COESÃO SEQUENCIAL EM TEXTOS DO GÊNERO CARTA ABERTA: PROPOSTA DE INTERVENÇÃO PARA O ENSINO FUNDAMENTAL” de Jediael Ferreira. Fruto do trabalho árduo e dedicado do autor, esta obra é um mergulho profundo nas questões relacionadas ao ensino da língua portuguesa no contexto da educação fundamental, com foco na produção textual e, em particular, no gênero Carta Aberta. Ao longo das páginas deste livro, o autor nos conduz por uma jornada reflexiva sobre a importância do ensino da escrita e da compreensão dos gêneros textuais como elementos essenciais na formação dos estudantes. Através de uma abordagem qualitativa e intervencionista, Jediael apresenta sua pesquisa e sua experiência pedagógica, revelando a preocupação com os desafios que os alunos enfrentam ao expressar suas ideias por escrito. A obra discute a coesão sequencial como um elemento fundamental na construção de textos coesos e significativos. As reflexões e análises aqui apresentadas são fundamentais não apenas para educadores, mas também para todos aqueles que se interessam pela qualidade da comunicação escrita. O autor demonstra a importância de uma abordagem interacional da língua, destacando como o contexto social e comunicativo influencia a produção textual. Além disso, ele apresenta uma proposta de intervenção pedagógica que busca melhorar a escrita dos alunos, capacitando-os a produzir textos adequados ao gênero da Carta Aberta. Este livro é um valioso recurso para professores de língua portuguesa e pesquisadores interessados no ensino da escrita e no desenvolvimento das habilidades comunicativas dos alunos. Ele oferece direcionamentos importantes sobre como abordar a coesão sequencial de forma eficaz em sala de aula. Por meio da pesquisa e do compromisso do autor com a qualidade do ensino, este livro contribui para o aprimoramento da educação no Brasil e para a formação de alunos mais competentes no uso da linguagem escrita. Espero que esta obra inspire novas discussões e práticas pedagógicas que beneficiem a todos os envolvidos no processo educacional. Parabéns ao autor por seu trabalho e dedicação, e aos leitores, desejo uma leitura enriquecedora e reflexiva. Que as ideias e descobertas aqui apresentadas iluminem o caminho para uma educação mais eficaz e significativa.




    Wllitânia Kelly Lins Costa


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    As discussões relacionadas ao ensino, nos conteúdos das disciplinas cursadas durante o Programa de Mestrado Profissional em Letras, colocaram-nos frente a frente a uma série de problemas relacionados à nossa docência de Língua Portuguesa na educação básica. Tais reflexões permitiram-nos perceber a realidade que envolve a produção textual escrita e a leitura no ensino da língua, fato que nos levou a buscar contribuições para o enfrentamento de algumas questões em sala de aula voltadas para a composição do gênero textual, assim como o emprego dos elementos de coesão sequencial no texto escrito pelo aluno.




    A partir do momento em que passamos a observar de maneira mais minuciosa os textos produzidos por esses estudantes, percebemos que algumas dessas dificuldades estavam relacionadas com o conhecimento do gênero textual e das conexões semânticas estabelecidas, bem como com a consecução da continuidade de sentido nas produções desses estudantes.




    Compreendemos o quanto a produção textual é importante nessa etapa da escolaridade dos discentes, pois estes se deparam com situações em que a escrita se apresenta determinante para a continuidade de seus estudos e, consequentemente, para a vida. Em nosso fazer docente, entendemos que escrita não é uma atividade que se realiza aleatoriamente. Essa constatação nos leva a observar que um número expressivo de estudantes apresenta um conhecimento tímido em relação à organização composicional dos textos que produzem, em conformidade com o gênero empreendido, assim como no que concerne aos recursos linguísticos pertinentes à sua sequenciação e aos sentidos do texto.




    Apesar das dificuldades que enfrentam no âmbito da aprendizagem, mais especificamente no que se refere à leitura e à escrita nesse período de escolarização, sabemos que os alunos do 9º ano são capazes de produzir textos adequados à situação de uso, em gênero específico, à medida que lhes sejam oportunizadas as condições de aprendizagem efetivas. Por isso, buscamos refletir, neste estudo, sobre essa problemática, intencionando contribuir para os estudos que focalizam o ensino dos gêneros, com enfoque na coesão sequencial em textos produzidos por alunos em salas de aula.




    Em função disso, duas questões orientam este trabalho:




    • o aluno do 9º ano produz a Carta Aberta, utilizando-se da estrutura composicional do gênero?




    • o aluno se utiliza de recursos linguísticos responsáveis pela sequenciação do texto na Carta Aberta?




    Com base nessas questões, definimos o objetivo geral da pesquisa:




    • investigar os recursos de coesão sequencial na construção e sequenciação do texto, no que concerne à produção do gênero Carta Aberta, considerando o nível de adequação sinalizado pelo aluno do 9º ano do Ensino Fundamental, em relação às características do gênero.




    A partir desse objetivo mais amplo, delineamos os objetivos específicos desta investigação:




    • identificar a estrutura composicional da Carta Aberta nos textos produzidos pelos alunos;




    • descrever a estrutura composicional da Carta Aberta nos textos produzidos pelos alunos;




    • analisar a estrutura composicional do gênero Carta Aberta nos textos dos alunos;




    • identificar os elementos de coesão sequencial nos textos produzidos;




    • descrever os elementos de coesão sequencial no gênero Carta Aberta;




    • analisar a função dos elementos coesivos na construção dos sentidos do texto.




    • interpretar as ocorrências textuais relativas ao gênero e à coesão sequencial.




    Justificamos a escolha dessa temática, primeiramente, pela contribuição da investigação relacionada com o processo de escrita do aluno do 9º ano. Destacamos também a importante contribuição que este trabalho proporciona a nossa prática, como professor de Língua Portuguesa, possibilitando a melhoria da nossa atuação e ampliando a nossa formação profissional, além de permitir que novas discussões sobre essa temática possam ser realizadas dentro e fora da instituição escolar. Ademais, cumpre também com o direcionamento dos objetivos do Profletras, como a melhoria da qualidade do ensino direcionado aos alunos do nível fundamental e o desenvolvimento de estratégias pedagógicas que potencializem o desenvolvimento de diversas habilidades do aluno.




    Para esta discussão, buscamos subsídios nos estudos de Marcuschi (2008), Antunes (2010), Koch (2014), Fávero (2006), entre outros, no sentido de fundamentar a análise dos textos produzidos pelos discentes, decorrentes da aplicação da sequência didática. No que se refere ao interesse de pesquisadores no âmbito do Profletras, com relação a pesquisas com o gênero textual Carta Aberta, destacamos o trabalho de Leite (2014) sobre o uso de cadeias referenciais em textos do gênero Carta Aberta. Nessa tese de doutorado, a autora apresentou os resultados da aplicação de um Projeto Didático, com base no modelo de Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004). A pesquisadora objetivou, no trabalho desenvolvido, investigar até que ponto um trabalho sistemático e sequenciado com um gênero textual contribui para o processo de produção textual com vistas à construção de cadeias referenciais. Os resultados da pesquisa referenciada apontaram que, apesar das dificuldades apresentadas na organização do texto em seu nível global, como também na construção da referenciação, foi possível identificar melhorias na competência escrita dos alunos em suas produções.




    Por conseguinte, Oliveira (2018) desenvolveu no âmbito da Educação de Jovens e Adultos (EJA) uma pesquisa sobre a Carta Aberta como um instrumento de ação social. Reconhecendo as dificuldades em relação à escrita na modalidade de ensino referida, o trabalho objetivou analisar de que forma uma proposta de produção de texto, fundamentada na concepção de escrita enquanto processo de interação social, pode contribuir para o letramento dos alunos da EJA. Os resultados desse trabalho revelaram que o ensino da escrita, fundamentado numa perspectiva de interação, contribuiu para uma aprendizagem significativa, apresentando um visível melhoramento na escrita dos alunos envolvidos.




    Por fim, ressaltamos o trabalho de Medeiros (2018) sobre a coesão sequencial na produção escrita de alunos do 8º ano do ensino fundamental. Partindo de uma concepção interacional da língua, o autor procurou investigar como os alunos dessa série utilizavam os elementos coesivos sequenciais no texto escrito e como faziam uso dos conectores sequenciais no gênero Carta Aberta. Os resultados dessa investigação também revelaram avanços tanto em relação às especificações do gênero textual estudado, quanto em relação aos elementos semânticos analisados. De maneira geral, esses trabalhos revelaram que determinadas inadequações relacionadas à escrita, no ensino fundamental, podem ser minimizadas, desde que se empreguem recursos didáticos pertinentes. Em nossa pesquisa, detemos a atenção nos recursos de coesão sequencial na construção e sequenciação do texto, considerando o nível de adequação sinalizado pelo aluno em relação à infraestrutura geral dos textos.




    Assim sendo, compreendemos que tal pretensão somente pode ser exitosa se forem implementados recursos didáticos que contemplem o ensino da escrita, o gênero textual e o desenvolvimento das competências comunicativas do aluno. Tendo em vista os objetivos propostos nesta pesquisa, elegemos o modelo didático apresentado por Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), de maneira a atender às demandas que se apresentaram ao longo do percurso, relacionadas à escrita e análise de textos, considerando os problemas previamente identificados no contexto da sala de aula.




    Apropriamo-nos, para tanto, da abordagem qualitativa de pesquisa, de natureza intervencionista, utilizando o tipo de pesquisa-ação (THIOLLENT, 2011). Desse modo, buscamos contribuir para minimizar alguns problemas relacionados à produção textual escrita, a partir da nossa interação com os alunos em sala de aula. Para tanto, servimo-nos da aplicação de uma sequência didática, com vistas à aprendizagem dos alunos, gerando o corpus de investigação (produção inicial/produção final), a partir de etapas pedagogicamente orientadas, desde os momentos iniciais até a realização da produção final do gênero textual Carta Aberta.




    A fim de discutirmos a problemática proposta, organizamos esta dissertação da seguinte forma: o primeiro capítulo contempla a introdução do trabalho; o segundo, os pressupostos teóricos que fundamentam a pesquisa. Nesse capítulo, discorremos sobre questões que orientam o ensino de língua, conforme elencados: apresentamos considerações sobre a visão interacional da língua; em seguida, tecemos considerações sobre o gênero textual e ensino; na sequência, abordamos o texto como objeto de ensino, dando destaque à coesão sequencial com foco nos conectores e operadores de texto. Com relação à concepção teórica, esta pesquisa adotou a perspectiva da Linguística Textual, tomando como base as contribuições de Koch (2014 [1989], (2016[1997], 2011, 2016), Fávero e Koch (1988), Antunes (2005, 2009, 2010), Marcuschi (1983). Considerando a necessidade de definirmos um gênero textual, com vistas ao desenvolvimento de uma produção textual escrita em sala de aula, apropriamo-nos das pesquisas de Bakhtin (1979), Marcuschi (2005; 2008), Koch (2003), Antunes (2010), além de outros autores. Com relação ao gênero Carta Aberta, apresentamos as contribuições de Leite (2014), Silva (2002) e Silva (2012, 2017).




    O terceiro capítulo enfoca os aspectos metodológicos do trabalho, em que apresentamos uma discussão acerca do tipo de pesquisa que orientou a investigação, assim como a abordagem utilizada para procedermos com a análise dos dados; destacamos, também, o contexto da pesquisa, o ambiente e os participantes. Além disso, apresentamos o instrumental utilizado na geração de dados, no que se refere ao corpus constituído, aos critérios de análise e à codificação dos dados produzidos pelos alunos. Dedicamos, nessa última seção, atenção à sequência didática e apresentamos uma proposta de intervenção, usando esse modelo a fim de desenvolvermos as atividades em sala de aula.




    O capítulo quatro é dedicado à análise dos dados obtidos durante a aplicação da sequência didática. Para tanto, centramos a atenção nos aspectos de constituição do gênero e nos mecanismos de coesão sequencial, identificados nas produções iniciais e finais escritas pelos alunos do 9º ano do Ensino Fundamental.




    No quinto capítulo, apresentamos as considerações finais, nas quais retomamos o problema que motivou este trabalho, a questão da pesquisa e os objetivos elencados, tendo em vista a escolha do gênero Carta Aberta. Além disso, tecemos considerações sobre a coesão sequencial na produção escrita dos alunos e reiteramos um parecer sobre todo o processo em que desenvolvemos nossa investigação, a escola, os alunos participantes e o professor.


  




  

    2. PRESSUPOSTOS TEÓRICOS





    Neste capítulo, discutimos os aportes teóricos que orientam este estudo. Priorizamos fundamentos que caracterizam a visão interacional da língua; a relação gênero textual e o ensino; o texto como objeto de ensino; os aspectos globais do texto e a coesão sequencial.




    2.1 A VISÃO INTERACIONAL DA LINGUAGEM E ENSINO




    A concepção de língua concebida como interação está focada numa perspectiva linguística e dialógica que enfatiza o papel fundamental das interações sociais na construção e no desenvolvimento da linguagem. Essa abordagem entende que a língua não é apenas um sistema formal de regras gramaticais e vocabulário, mas também uma ferramenta comunicativa usada pelos indivíduos para se conectar, expressar ideias e compartilhar informações e significados com outras pessoas em contextos sociais.




    A língua concebida como interação é, por natureza, variada e variável. Essa perspectiva enfatiza que a língua não é um sistema estático e homogêneo, mas sim uma ferramenta comunicativa que se adapta e se modifica de acordo com os contextos sociais, culturais e interacionais em que é utilizada. A interação é o cerne da linguagem, e é por meio dela que os indivíduos constroem significados, expressam suas ideias, sentimentos e intenções e constroem entendimentos compartilhados. Nesse processo, as pessoas usam a língua de maneiras diversas, levando em conta fatores como a audiência, o ambiente social, a finalidade comunicativa e as normas culturais vigentes.




    A concepção de linguagem numa perspectiva dialógica tem suas raízes nos estudos do filósofo e linguista russo Mikhail Bakhtin durante o século XX. A concepção dialógica de Bakhtin enfatiza que a linguagem é essencialmente um processo de diálogo, de interação entre pessoas, e que ela só adquire significado dentro desse contexto de comunicação. Em outras palavras, a linguagem é moldada pelas interações sociais, pelas relações e pelos contextos culturais em que é utilizada; desse modo requer dos interlocutores um movimento dialógico e responsivo, seja pela aproximação, seja pelo distanciamento entre o que é possível apreender e o que é apreendido. Como explica Bakhtin (2006, p. 125):




    [...] A verdadeira substância da língua não é constituída por um sistema abstrato de formas linguísticas nem pela enunciação monológica isolada, nem pelo ato psicológico de sua produção, mas pelo fenômeno da interação verbal, realizada através da enunciação ou das enunciações. A interação verbal constitui assim a realidade fundamental da língua.




    Segundo Bakhtin, a interação linguística vai além de uma simples conversa ou troca de conhecimentos mútuos entre os interlocutores. Ela envolve a dinâmica complexa de um diálogo entre os vários discursos que circulam socialmente. É importante salientar que estudos de Bakhtin desenvolvidos no final do século XX apresentam um conceito de linguagem “comprometido não com uma tendência linguística ou uma teoria literária, mas com uma visão de mundo”, como assevera Brait (1996, p. 71).




    Esses fatores fazem da linguagem um conjunto de práticas sociais que se realizam em esferas distintas da comunicação humana. Ao tomá-la como aporte de sua prática de ensino, o professor passa a construir o seu trabalho, partindo do entendimento de que toda a manifestação da linguagem se efetiva nas relações interpessoais, em que o outro se apresenta como parte de todo o processo de sua realização. Na perspectiva de Bakhtin (2010, p. 262) “[...] cada enunciado particular é individual, mas cada campo de utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados”, denominados pelo teórico como gêneros do discurso.




    Por sua vez, Bronckart, inspirado nos estudos de Vygotsky e Bakhtin, defende, na década de 1990, uma posição teórica sobre a linguagem como uma prática social que se realiza nas relações partilhadas entre os sujeitos, e entre estes e o mundo, ou seja, na interação. No entendimento desse autor, as atividades humanas organizam-se a partir da linguagem “como uma produção interativa associada às atividades sociais, sendo ela o instrumento pelo qual os interactantes, intencionalmente, emitem pretensões à validade, relativas às propriedades do meio em que essa atividade se desenvolve” (BRONCKART, 2012, p. 34).




    De acordo com Bronckart (1999, p. 42):




    [...] A tese central do interacionismo sociodiscursivo é que a ação constitui o resultado da apropriação, pelo organismo humano, das propriedades da atividade social mediada pela linguagem. Como propusemos acima, ao convocar conjuntamente as teorias de Habermas e de Saussure, o agir comunicativo produz formas semiotizadas veiculadoras dos conhecimentos coletivos e/ou sociais, que se organizam nesses três mundos representados que definem o contexto próprio do agir humano.




    Em conformidade com o autor, o agir comunicativo se caracteriza como práticas de linguagens necessárias para as diversas formas de realização social. Assim sendo, a língua se realiza em diferentes ações da linguagem, tendo em vista convencer, opinar, declarar, entre outros atos. O interacionismo sociodiscursivo constitui, portanto, “a atividade de linguagem em funcionamento em grupos humanos” (BRONCKART, 1999, p. 30).




    Os estudos de Antunes (2014) voltados para a Linguística Textual, com início na segunda metade da década de 1990, ajudaram-nos a esclarecer pontos importantes sobre o fazer pedagógico, a relação que este tem com as perspectivas acerca da linguagem e suas implicações para a aprendizagem do aluno. Em primeiro lugar, não é interessante pensar no ensino de Língua Portuguesa (doravante LP) como uma prática que ocorra de maneira descontextualizada e sem nenhuma conexão com as teorias que se têm construído em torno da linguagem.




    Sobre isso, Antunes (2014, p. 60) ressalta que é necessário estar atento para o trabalho em sala de aula, pois




    [...] Tudo está muito conectado no trabalho pedagógico: as atividades são decorrentes dos objetivos que escolhemos, esses são decorrentes das concepções que temos acerca de como são as línguas, que relações têm com outros objetos da criação humana, que funções desempenham, enfim.




    No entendimento dessa autora, as atividades escolares se realizam por meio do discurso e estão intrinsecamente relacionadas a uma cadeia de outros fazeres, como a construção de objetivos bem definidos para o ensino. Desse modo, é importante considerar o nível de escolarização e o contexto social em que o aluno se encontra situado, tendo em vista a produção das múltiplas linguagens e o desenvolvimento da autonomia intelectual e moral do aluno (BRASIL, 1998).




    A concepção de linguagem subjacente aos Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998) orienta para que o ensino de LP possibilite condições de ampliar os conhecimentos concernentes ao uso da linguagem, objetivando “contribuir para que os alunos se apropriem de conteúdos sociais e culturais de maneira crítica e construtiva” (BRASIL, 1998, p. 43). Em função disso, a escola deve organizar o ensino, garantindo o acesso do aluno aos conhecimentos linguísticos e textuais necessários, intencionando a interação dos conhecimentos com os propósitos e as demandas sociais pertinentes. Em conformidade com esse documento:




    A escola, ao tomar para si o objetivo de formar cidadãos capazes de atuar com competência e dignidade na sociedade, buscará eleger, como objeto de ensino, conteúdos que estejam em consonância com as questões sociais que marcam cada momento histórico, cuja aprendizagem e assimilação são as consideradas essenciais para que os alunos possam exercer seus direitos e deveres (BRASIL, 1997, p. 34).




    Nesse aspecto, a escola, enquanto espaço de múltiplos saberes, deve procurar proporcionar condições para que o ensino possa assumir uma dimensão mais prática para a vida do aluno, considerando a sua formação cidadã. Isso permite ao educando interagir, como agenciador das transformações no meio em que vive, de maneira crítica, construtiva e igualitária.




    A nossa preocupação como docente está em promover situações de aprendizagem que permitam um ensino expressivo e menos artificial, o que nem sempre acontece. Essa inquietação está em conformidade com Antunes (2003, p. 24), já que esforços têm sido feitos “no sentido de deixar a escola em condições de mais qualidade e de maiores êxitos”. Em sintonia com essa visão, entendemos que a prática de ensino deva ser conduzida por uma concepção que se aproprie do ensino da linguagem como interação.




    No entendimento de Antunes (2003, p. 34), “nada do que se realiza na sala de aula deixa de estar dependente de um conjunto de princípios teóricos, a partir dos quais os fenômenos linguísticos são percebidos e tudo, consequentemente, se decide”. Assim sendo, o contexto escolar se apresenta como lugar no qual se torna possível a transposição de conhecimentos pertinentes à linguagem, oportunizando trabalhar com os alunos. Estes se constituem sujeitos ativos e dinâmicos, capazes de construir identidades e representar papéis na sociedade, entre os quais o de exercitar uma consciência crítica, capaz de interagir, de agir sobre as pessoas e de transformar a realidade que o cerca.




    Isso nos leva a pensar nas reflexões delineadas por Travaglia (2009), para quem a efetivação do ensino pode se concretizar a partir de diferentes abordagens de linguagens, como a prescritiva, a descritiva e a produtiva, por exemplo. Desse modo, faz-se importante compreendermos a que se propõe cada uma dessas propostas, tendo em vista a necessidade de que o aluno desenvolva e amplie as suas competências linguísticas.




    Conforme o autor, o ensino prescritivo da linguagem tende a alterar modelos linguísticos já em uso pelo aluno quando este chega à escola e explicita quais regras se adequam às diferentes situações de comunicação em que se faça uso da fala e/ou da escrita. Por conseguinte, padrões já existentes passam a ser substituídos por outros apontados como admissíveis. Esse direcionamento está em harmonia com o ensino da “gramática normativa e só privilegia, em sala de aula, o trabalho com a variedade culta, sendo um de seus objetivos básicos a correção formal da linguagem”, argumenta Travaglia (2009, p. 38).




    O ensino descritivo busca compreender o funcionamento da língua em sua particularidade. À vista disso, contempla uma diversidade linguística mais expressiva e procura tratar as habilidades linguísticas do aluno sem que sejam alteradas. Segundo Travaglia (2009, p. 39), o ensino descritivo implica dois objetivos básicos:




    a) levar ao conhecimento da instituição social que a língua representa: sua estrutura e funcionamento, sua forma e função; e,




    b) ensinar o aluno a pensar, a raciocinar, a desenvolver o raciocínio científico, a capacidade de análise sistemática dos fatos e fenômenos que encontra na natureza e na sociedade.




    Essa perspectiva de ensino possibilita mostrar o funcionamento da linguagem e da língua em particular, permitindo que as habilidades linguísticas adquiridas pelo aluno, em suas vivências, sejam preservadas. Mas também permite que novas variedades linguísticas sejam apreendidas pelo aluno, ampliando, assim, usos da linguagem e a adequação a determinados contextos. Nessa perspectiva, o professor exerce um papel importante, que é o de orientar a forma mais adequada para o uso da língua em dada circunstância.




    O ensino produtivo, na visão de Travaglia (2009, p. 39), busca com o ensino de novas habilidades linguísticas “ajudar o aluno a entender os usos da língua materna de maneira mais eficiente”. Nesse direcionamento, o ensino contribui com a aquisição de novas competências, permitindo ao educando dispor de uma variante maior de recursos linguísticos que lhes sejam úteis nas mais diversas situações de uso da língua.




    Em conformidade com essa abordagem, as discussões subjacentes aos PCN (BRASIL, 1998) revelam que o domínio linguístico-discursivo é impreterível para que o aluno possa participar socialmente, partilhando e construindo visões de mundo. Assim, ressaltamos que é dever da escola garantir ao educando o acesso aos saberes pertinentes, a fim de que possa exercer de forma plena a sua cidadania, o que lhe é garantido constitucionalmente.




    Os resultados das ações realizadas junto aos alunos dependem não apenas da concepção de ensino, mas também da concepção da linguagem adotada pelo professor. De acordo com Travaglia (2009, p. 23), “[...] A linguagem é pois um lugar de interação humana, de interação comunicativa pela produção de efeitos de sentido entre interlocutores, em uma dada situação de comunicação e em um contexto sócio-histórico e ideológico”.




    Ainda segundo Travaglia (2009), a linguagem tem sido concebida a partir de três concepções distintas, a saber: a linguagem como expressão do pensamento, como instrumento de comunicação e como processo de interação.




    Nessa primeira concepção, a linguagem como expressão do pensamento fundamenta- se na gramática tradicional, estando ligada ao funcionamento da mente humana. Nessa perspectiva, prioriza-se o ensino da gramática normativa, preestabelecida, sem lugar para as variações. Esse modelo privilegia um único uso da língua. Conforme salienta Travaglia (2009, p. 22), “o modo como o texto, que se usa em cada situação de interação comunicativa está constituído não depende em nada de para quem se fala, em que situação se fala (onde, como, quando), para que se fala”.




    A segunda concepção trata a linguagem como instrumento de comunicação. Nessa perspectiva, a linguagem é tratada “como um conjunto de signos combinados a partir de determinadas regras, e que é capaz de transmitir, uma mensagem, informações de emissor a um receptor” (TRAVAGLIA, 2009, p. 22). É perceptível, nessa compreensão, o ato da comunicação, sendo imprescindível à sua realização um emissor e um receptor que dominem o código, ou seja, a língua, que é vista como um ato social.




    Já na terceira concepção, a linguagem é entendida numa perspectiva de interação dialógica, como “lugar de interação humana, de interação comunicativa pela produção de efeitos de sentido entre interlocutores, em dada situação de comunicação e em um contexto sócio histórico e ideológico” (TRAVAGLIA, 2009, p. 23). Tomada nessa perspectiva, a linguagem se constitui nas vivências dos alunos, quando discutem, argumentam, constroem ideias, partilham pensamentos e fazem intervenções em diversas situações sociais.




    No entendimento de Marcuschi (2008), aderir a essa concepção de linguagem compreende um trabalho que leva em conta o plano da enunciação, no qual se prioriza a análise de textos e dos discursos e permite que os falantes se deem conta de que estão realizando determinada ação. Com essa visão, o ensino de LP possibilita ao aluno desenvolver competências discursivas adequadas às necessidades de uso.




    Com relação à interação, Antunes (2014, p. 19) menciona que,




    [...] na verdade, tentando ajustar-nos às condições do outro e promovendo o que temos chamado de uma ação conjunta, resultado de uma troca de saberes, de informações de propósitos e de mútuas influências. [...] a ação da linguagem, sob esse prisma da interação, supõe encontro, supõe reciprocidade e disposição colaborativa.




    Tomada como manifestações de interação em funcionamento na sociedade, a língua se apresenta como mediadora da aquisição de conhecimentos, o que implica a existência de mais de um falante interagindo em situação recíproca. Assim, as atividades que envolvem as práticas de linguagem ocorrem em um processo de colaboração entre os usuários, uma vez que sua efetuação depende de uma atuação comunicativa a se ajustar às circunstâncias do outro. Desse modo, o ensino de LP cumpre sua função mais proeminente, que é dotar os alunos dos conhecimentos e habilidades para a interação.




    Reforçamos a visão de linguagem adotada neste trabalho, conforme assumida nos PCN (BRASIL, 2000, p. 5):




    [...] Não há linguagem no vazio, seu grande objetivo é a interação, a comunicação com um outro, dentro de um espaço social, como, por exemplo, a língua, produto humano e social que organiza e ordena de forma articulada os dados das experiências comuns aos membros de determinada comunidade lingüística.




    Sabemos que, em comunidades letradas, a relevância da participação social do aluno depende da informação que possui, de como expressa esse conhecimento, defendendo, partilhando e construindo visões de mundo, por essa razão se faz necessário buscar os meios que possam viabilizar o acesso a esses conhecimentos. As orientações desses documentos, no que tange ao ensino da LP, reforçam a necessidade de o estudante se apropriar das competências linguísticas necessárias para que possa agir de forma cidadã. Assim sendo, a proficiência do aluno em relação à leitura e à produção de textos, sejam orais ou escritos, permite a interação em diferentes situações de uso da língua (BRASIL, 1997).




    Para isso, é importante que o contexto escolar seja pensado como um todo significativo para o aluno, tendo em vista a finalidade da educação, que é “desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores” (LDB, 9.394/96, p. 48).




    Por fim, com relação a essa discussão, é importante considerarmos que o ensino de língua não pode restringir-se apenas aos fatos linguísticos, como salienta Antunes (p. 22), mas como interação, permitindo à língua “sua condição mediadora das ações sociais, que as pessoas realizam quando falam, escutam, leem ou escrevem”. Para a autora, pensar a linguagem numa perspectiva interacional é assumir que ela atua socialmente nas interações dialógicas que ocorrem por meio dos textos materializados nos gêneros textuais, assunto que será discutido na próxima seção.




    2.2 O TEXTO COMO OBJETO DE ENSINO




    A produção de textos escolares tem se apresentado como atividade desafiadora para os alunos, mas também para os professores, por se tratar de um fazer que exige reflexão individual e/ou coletiva no momento da escrita. Por isso, quando se propõe ao aluno escrever um texto em determinado gênero, é importante que se estabeleçam objetivos claros que possam contribuir para o desenvolvimento da capacidade textual do aluno, empreitada que nem sempre se concretiza. Isso ocorre porque não basta uma proposta que esteja a serviço dos interesses preteridos pelo professor e pela escola, o que implica, muitas vezes, uma obrigação para o aluno.




    Conforme assevera Geraldi (2012), as propostas de produção textual correspondentes às séries finais do Ensino Fundamental precisam considerar o texto na interação, o que implica observar a diversidade de instâncias sociais em que a linguagem se desenvolve, visto que os processos interlocutórios ocorrem em contextos sociais específicos. Em conformidade com esse autor (1997, p. 98), o texto é o “produto de uma atividade discursiva onde alguém diz algo a alguém”. Nesse sentido, o ensino que parte do texto deve considerar um conjunto de atividades articuladas, constituídas com vistas à escrita de gêneros diversos e que sejam apropriados a determinados grupos. Considerar essa perspectiva para o ensino é assumir uma postura que se distancia das propostas temáticas ainda impregnadas nas bases de ensino que percorrem todo o ensino fundamental, como a escrita voltada para temáticas comemorativas, pouco atrativas para os alunos, e que resultam em textos “mal redigidos”, conforme salienta Geraldi (2012).




    O trabalho com a produção textual estabelece o papel da escola como fomentadora de uma aprendizagem que se realiza fora dela. Por meio do texto, a linguagem se torna possível em diversos contextos de realização humana, “provocando mudanças tanto no sujeito quanto no destinatário, porque agimos sobre os outros e os outros sobre nós”, conforme afirma Gonçalves (2004, p. 2). Por essa razão, é importante que o professor, como mediador dos saberes que circulam na escola, possa adequar o conhecimento linguístico a situações de aprendizagem pertinentes aos dilemas vivenciados pelos próprios alunos em sua comunidade.




    Nessa direção, as relações de vínculo entre o aluno e o texto, ocorridas no cotidiano escolar, precisam ser favoráveis à compreensão de que o texto se dá na interação. A proposta delineada neste trabalho propõe que, ao criar situações concretas para a produção do texto escrito, o aluno possa contribuir criticamente para a elucidação de problemas reais no contexto em que vive. Assim sendo, “[...] o texto como unidade de ensino pressupõe um trabalho que congregue três práticas de linguagem apresentadas nos PCN: prática de leitura de textos orais/escritos, prática de produção de textos orais/escritos, prática de análise linguística” (SANTOS, RICHE E TEIXEIRA, 2012, p. 16).




    Nesse âmbito da produção textual e da análise linguística, Geraldi (2006, p. 74) salienta:




    • A análise linguística que se pretende partirá não do texto ‘bem escritinho’, do bom autor selecionado pelo ‘fazedor de livros didáticos’. Ao contrário, o ensino gramatical somente tem sentido para auxiliar o aluno. Por isso partirá do texto dele;




    • A preparação das aulas de prática de análise linguística será a própria leitura dos textos produzidos pelos alunos nas aulas de produção de textos;




    • Para cada aula de prática de análise linguística, o professor deverá selecionar apenas um problema. De nada adianta querermos enfrentar de uma vez todos os problemas que podem ocorrer num texto produzido por nosso aluno;




    • Fundamentalmente, a prática de análise linguística deve se caracterizar pela retomada do texto produzido na aula de produção [...] para reescrevê-lo no aspecto tomado como tema da aula de análise; [...].




    • Fundamenta essa prática o princípio: ‘partir do erro para a autocorreção’.




    Assim, o aluno ocupa um lugar proeminente em todo o processo de ensino/aprendizagem, já que a produção escrita considera aspectos importantes deste, como a criatividade, a articulação entre situações, o(s) interlocutor(es), o tema abordado, a adequação do gênero a determinada conjuntura social, a autonomia de ideias desenvolvidas e o ponto de vista do aluno consoante ao modelo social momentâneo.




    Nessa perspectiva, o texto passa a ter sentido para as atividades de ensino desenvolvidas pelo professor, pois, através de sua intermediação, a linguagem realiza-se, torna-se efetiva e cumpre a sua finalidade prática no mundo, que é a interação. Assumida nessa perspectiva, a produção textual torna-se mais significativa para o aluno, pois permite que esse estudante possa interagir por meio da produção escrita, contribuindo para a solução de problemas tanto no contexto escolar quanto na comunidade em que vive.




    Para Koch e Travaglia (1992, p. 77), o texto é visto como uma unidade linguística e semântica “com uma função comunicativa reconhecível e reconhecida, independentemente da sua extensão”. Como sabemos, essa concepção de texto como interação apresentada pelos autores não é a única prestigiada nos estudos linguísticos; outras também têm sido discutidas. Pontuamos, contudo, que essa concepção se adequa aos direcionamentos de ensino subjacentes nos PCN (1998, p. 59), segundo os quais “as atividades em torno do ensino sejam organizadas de maneira a tornar possível a análise crítica dos discursos para que o aluno possa identificar pontos de vista, valores e eventuais preconceitos neles vinculados”.




    Considerando que as atividades de produção escrita devam ser direcionadas a uma problemática situada, torna-se imperioso para o discente saber o que é o texto, conhecer a sua estrutura e de que forma pode contribuir como um evento comunicativo que se concretiza no discurso. De acordo com Santos, Riche e Teixeira (2012, p. 23), a noção de texto ainda não está clara, pois “quando perguntamos a alguém o que é texto, a resposta refere-se a qualquer material escrito, como carta, notícia de jornal; quase ninguém se lembra da conversa ao telefone ou do bate-papo na mesa de um bar”. As autoras nos lembram que os textos se constituem de registros escritos, mas também orais, e que, para serem reconhecidos nessa perspectiva, o sentido precisa ser construído. Dessa forma, “o ensino de textos precisa englobar aspectos variados, como o suporte onde ele circula, o gênero textual a que pertence, a tipologia textual predominante, considerando elementos verbais e não verbais constituintes desse texto, além da interação entre os interlocutores” (SANTOS, RICHE E TEIXEIRA, 2012, p. 25).




    Em conformidade com Koch e Elias (2015, p. 34), a produção de textos escolares exige a “ativação de conhecimentos e a mobilização de várias estratégias”, o que implica a utilização de conhecimentos prévios e experiências anteriores que possam ser utilizadas no momento da produção. Para isso, é preciso que o aluno, no momento da escrita, tenha agregado à sua vida saberes importantes sobre gêneros textuais, o seu esquema de composição, a adequação quanto à situação de uso, o aspecto linguístico e comunicativo, entre outros.




    Essas particularidades estão em conformidade com a visão assumida nos PCN (BRASIL, 1998, p. 127), segundo a qual a língua “carrega dentro de si uma visão de mundo, prenha de significados e significações que vão além do seu aspecto formal”. Nesse direcionamento, o trabalho docente que toma o texto como objeto de ensino possibilita ao aluno interagir com os conhecimentos linguísticos, facilitando o desenvolvimento de determinadas competências, o que faz com que ele reflita sobre a própria linguagem, como também sobre o uso de palavras ou expressões em determinado contexto de uso.




    Notamos, nessa discussão, que o texto para ser significante, depende não somente das propriedades textuais ativadas pelo escritor no momento em que desenvolve o texto. Desse modo, destacamos a importância do interlocutor, uma vez que não se escreve um texto para si, mas tendo em vista sempre o outro.




    Em consonância a isso, Marcuschi (2010, p. 11) assevera:




    [...] no ensino da elaboração textual, devem ser propostas situações que se reportem a práticas sociais e a gêneros textuais passíveis de serem reconstituídos, ainda que parcialmente, em sala de aula, tanto no que se refere à produção quanto no que se refere à recepção do texto escrito. Escrever na escola, portanto, deve ser visto como um ensaio ou mesmo uma prévia convincente do que será requerido dos jovens aprendizes no espaço social.




    Assim, compete ao professor dialogar com esses saberes e criar junto aos alunos situações reais para que a produção textual aconteça. Além disso, deve considerar as condições de produção, as etapas de realização (planejamento, intervenção, revisão), a variação linguística pertinente à esfera de circulação do gênero abordado e os pressupostos da textualidade, que implica reconhecer os elementos linguístico-semânticos de coesão e de coerência.




    Assim sendo, assumimos, neste trabalho, o texto como unidade de ensino, observando alguns aspectos, entre estes os denominados aspectos globais do texto, seguindo as considerações de Antunes (2010). Em conformidade com essa autora,




    Analisar textos é procurar descobrir, entre outros pontos, seu esquema de composição; sua orientação temática, seu propósito comunicativo; é procurar identificar suas partes constituintes; as funções pretendidas para cada uma delas, as relações que guardam entre si e com elementos da situação, os efeitos de sentido decorrentes de escolhas lexicais e de recursos sintáticos. É procurar descobrir o conjunto de suas regularidades, daquilo que costuma ocorrer na sua produção e circulação, a pesar da imensa diversidade de gêneros, propósitos, formatos, suportes em que eles podem acontecer (ANTUNES, 2010, p. 49).




    Desse modo, o texto passa a ser visto como uma unidade completa, cujos elementos constituintes se apresentam indissociáveis. À vista disso, seguimos o pensamento dessa estudiosa, por entendermos que a prática da análise de textos, considerando as nuanças apresentadas, contribui significativamente para o desenvolvimento da competência comunicativa do aluno, logo “[..] a compreensão global do texto deve ser o ponto de partida e o ponto de chegada de qualquer análise” (ANTUNES, 2010, p. 65).




    Destarte, o texto como interação só existe quando situado social, cultural e historicamente. Isso implica que o texto não se constrói aleatoriamente, mas tendo em vista um objetivo, uma situação de realização e uma organização linguística. Desse modo, a produção textual implica “mobilizar conhecimentos, não apenas linguísticos, mas também todos os outros conhecimentos adquiridos com a convivência social, que nos informam e nos tornam aptos a agir nas diversas situações e eventos da vida cotidiana”, assevera Cavalcante (2014 p. 18).




    2.2.1 A PRODUÇÃO DO TEXTO ESCRITO




    Como sabemos, o uso da escrita tem um papel fundamental no funcionamento da sociedade moderna. O contato dos alunos com a escrita deixou de ser uma prerrogativa apenas do contexto escolar e se expandiu para além das fronteiras da escola, seja no preenchimento de cadastros em páginas de jogos, na elaboração de perfis em grupos de relacionamento, no envio de mensagens, entre outras situações. Desse modo, o aluno, já nos primeiros anos de sua escolaridade, por exemplo, é estimulado a fazer uso da escrita no seu cotidiano no sentido de produzir textos em gêneros diferentes conforme cada situação exige.




    Nesse sentido, o professor de LP tem um papel importante, que é estimular o aluno a continuar escrevendo e, mais que isso, possibilitar condições para que ele amplie os horizontes dessa escrita. Ressaltamos, assim, que o funcionamento da sociedade permite, desde cedo, a participação do cidadão nas discussões correspondentes aos mais diversos assuntos, o que ocorre, muitas vezes, por meio do texto escrito. Desse modo, o estudante comenta jogos de futebol, critica publicações nas redes sociais, faz comentários em postagens de aniversário dos amigos, analisa filmes e séries disponíveis na internet, entre outras situações.




    O problema é que, em muitas situações, o aluno apresenta dificuldades com relação à escrita, principalmente quando se exige um gênero específico e o uso mais formal do registro da língua. Nesse sentido, concordamos com a afirmação de Ferrarezi Junior e Carvalho (2015, p. 15) com relação à escrita no âmbito da escola. Para os autores, “[...] a hora de aprender a escrever é no início da educação básica, nos primeiros cinco anos, quando apenas as quatro competências básicas da comunicação deveriam estar sendo trabalhadas de forma consistente e profunda [...]”. Muitos dos problemas relacionados à escrita dos alunos que chegam ao 9º ano podem estar conectados à pouca atenção que se tem dado à escrita nos anos iniciais da escolaridade do aluno e que percorre por todo o Ensino Fundamental.




    Quando o foco é a produção textual escrita, algumas etapas precisam ser observadas. No entendimento de Oliveira (2010), a escrita não pode ser entendida como um produto inacabado, e sim como processo que culmina em um produto. Portanto, não pode ser considerada uma atividade que se faz sem planejamento. Em sua concepção, a produção textual, para ser exitosa, deve considerar alguns procedimentos, a saber:




    (1) escolha do tema e do objetivo que se pretende atingir com o texto;




    (2) ativação de conhecimentos prévios e/ou construção de novos conhecimentos acerca do tema;




    (3) definição do leitor do texto;




    (4) escolha das informações que vão constar no texto;




    (5) organização da sequência das informações;




    (6) redação do primeiro rascunho do texto;




    (7) editoração e reescrita do texto;




    (8) revisão e redação da versão final do texto (OLIVEIRA, 2010, p. 126).




    Em face do que se tem dito, concordamos com o entendimento de que a escrita não é privilégio de alguns, mas sim um processo que pode ser ensinado e aprendido. Para isso, é importante que se considerem algumas etapas importantes, como salientou Oliveira (2010), imprescindíveis ao trabalho escolar, principalmente quando assumimos que a escrita deva ser uma atividade planejada.




    Em conformidade com as orientações de documentos oficiais, como os PCN (BRASIL, 1998, p. 97-98), os textos escritos pelos alunos devem ser coerentes, coesos e considerar, ainda, “as restrições impostas para o gênero”. Nesse direcionamento, entendemos, em conformidade com Koch (2014[1989]), que o texto para ser significativo precisa apresentar uma conjuntura de texto, ou seja, alguns critérios indispensáveis como os elementos linguísticos que constituem a coesão (centrada no texto), mas também os elementos constituintes da coerência (centrado nos usuários).




    Considerando que o foco deste trabalho prioriza a coesão textual nos textos produzidos pelos alunos em sala de aula, apresentamos, na seção seguinte, os fundamentos que orientam sobre as relações semânticas estabelecidas pelos conectores de sequenciação.




    2.2.2 A COESÃO SEQUENCIAL




    Considerando o que se tem dito em relação ao texto na perspectiva interacional, tecemos algumas considerações sobre a coesão textual, por entendermos que a textualidade é de extrema relevância no ensino de Língua Portuguesa, devendo ser trabalhada com critérios bem definidos. Entendemos que, sem observar os elementos constituintes da textualidade, não será possível orientar os alunos para a construção dos sentidos nos textos em diferentes gêneros. No contexto de produção textual, o aluno deve atentar para outros aspectos do texto. Além de preocupar-se com a estrutura do texto, sua organização, precisa estar atento para as operações de textualização, em que a coesão se sobressai “como sendo essa propriedade pela qual se cria e se sinaliza toda espécie de ligação, de laço, que dá ao texto unidade de sentido ou unidade temática” (ANTUNES, 2005, p. 47).




    Como um evento de interação, o texto precisa fazer-se compreendido para quem lê, de maneira que o seu sentido vai sendo construído a partir de elementos textuais fornecidos pelo autor, juntando-se, a isso, os tipos de conhecimentos agregados pelo leitor ao longo da vida. Em conformidade com Koch e Travaglia (2015, p. 97), “o produtor de um texto tem [...] objetivos ou propósitos, que vão desde a simples intenção de estabelecer ou manter o contato com o receptor até a de levá-lo a partilhar de suas opiniões ou a agir ou comportar-se de determinada maneira”.




    Halliday e Hasan (1976, p. 4) entendem que “a coesão textual ocorre quando a interpretação de algum elemento no texto depende da interpretação de outro. Um pressupõe o outro, no sentido de que ele não pode ser efetivamente decodificado, exceto pelo recurso do outro” (tradução nossa). Para esses autores, a coesão ocorre na interdependência de elementos no discurso, de maneira que o sentido do que está sendo dito depende do outro para ser significante. Segundo a classificação desses autores, os elos coesivos abarcam diferentes aspectos, a saber: a) referência (pessoal, demonstrativa e comparativa); b) substituição (nominal, verbal ou frasal); c) elipse (nominal, verbal ou oracional); d) conjunção (aditiva, adversativa, causal, temporal, continuativa); e, e) lexical (repetição, sinonímia, hiperonímia, nomes genéricos e de colocação). De acordo com esses estudiosos, a coesão implica uma relação semântica, parte integrante do sistema da língua e condição necessária para a construção do texto.




    Conforme elucida Koch (2012, p. 53):




    Se, porém, é verdade que a coerência não está no texto, é verdade também que ela deve ser construída a partir dele, levando-se, pois, em conta os recursos coesivos presentes na superfície textual, que funcionam como pistas ou chaves para orientar o interlocutor na construção do sentido.




    No entendimento da autora, a coerência e a coesão apresentam funções distintas no processamento do texto, pois, enquanto a coerência é responsável por manter as relações com o sentido do texto, a coesão efetiva a conexão entre as partes dele por meio de palavras, ideias, orientando o interlocutor na construção do sentido. Para a autora, os conceitos que se empregam sobre as noções de coesão e de coerência foram se firmando à medida que se diferenciavam as noções de texto (KOCH, 2006).




    Para Marcuschi (2008), a coesão textual é formada pela conexão referencial (mais semântica) e pela conexão sequencial (realizada por elementos conectivos), constituindo, assim, o critério mais importante da textualidade. De acordo com o autor, esses fatores de coesão




    [...] dão conta da estruturação da sequência superficial do texto (seja por recursos conectivos ou referenciais); não são simplesmente princípios sintáticos e sim uma espécie de semântica da sintaxe textual, onde se analisa como as pessoas usam os padrões formais para transmitir conhecimentos e sentidos (MARCUSCHI, 2008, p. 118).




    Em conformidade com o citado pesquisador, um texto pode apresentar sequências tipológicas distintas. Os conectivos coesivos permitem a compreensão do texto não como uma sequência de palavras ou de anunciados vazios, mas como uma unidade de sentido.




    No entendimento de Koch (2014), a coesão textual consiste na ligação entre as partes de um texto por meio da escolha e do uso adequado de operadores textuais, que, juntamente com a coerência, buscam dar ao texto um sentido amplo. Segundo a autora, coesão e coerência “constituem as duas faces de uma mesma moeda, ou então, para usar de uma outra metáfora, o verso e o reverso desse complexo fenômeno que é o texto” (KOCH, 2014, p. 58).




    Esses conceitos ganham importância quanto ao processo de produção textual no âmbito escolar, por entendermos que a coerência é conseguida, considerando também os elementos da textualidade que se interligam para dar ao texto sentido, já que este não depende apenas de quem escreve, mas também do interlocutor no ato da leitura.




    Conforme Koch (2014 [1989], p. 18), “a coesão textual diz respeito a todos os processos de sequencialização que asseguram (ou tornam recuperável) uma ligação linguística significativa entre os elementos que ocorrem na superfície textual”. A autora assevera que a coesão não é uma condição necessária para que um texto seja um texto; ressalta, contudo, a importância do uso desses recursos para uma produção textual mais legível.




    Nessa perspectiva, os recursos de coesão textual se manifestam na forma como o texto se entrelaça, ligando as construções linguísticas em sua superfície. Esses recursos da textualidade permitem o encadeamento de palavras e enunciados na organização do texto com vistas a uma melhor clareza, podendo ocorrer de duas maneiras: por referenciação e por sequenciação. Antunes (2005, p. 50) afirma que “a continuidade que se instaura pela coesão é, fundamentalmente, uma continuidade de sentido, uma continuidade semântica, que se expressa, no geral, pelas relações de reiteração, associação e conexão”. Desse modo, os elementos de coesão textual têm a função de fazer com que o texto progrida.




    Na perspectiva de Antunes (2005), a continuidade de pensamento se organiza através dos elementos coesivos: os gramaticais e os semânticos. Os mecanismos de coesão gramatical se estabelecem por meio dos pronomes, conectivos e advérbios, enquanto que os da coesão semântica por meio da repetição lexical, sinonímia, hiperonímia e hiponímia. Nesse direcionamento, a coesão tem a função de encadear as partes do texto, de maneira que possibilite a continuidade de segmentos e, consequentemente, o estabelecimento de sua unidade de sentido. Essas conexões de encadeamento permitem ao texto cumprir seu objetivo principal, que é a interação (ANTUNES, 2005).




    De acordo com Antunes (2010, p. 52),




    A reiteração é a relação pela qual os elementos do texto vão de algum modo sendo retomados, criando-se um movimento constante de volta aos segmentos prévios - o que assegura ao texto a necessária continuidade de seu fluxo, de seu percurso - como se um fio o perpassasse do início ao fim. É por isso que todo texto se desenvolve também num movimento para trás, de volta, de dependência do que foi dito antes, de modo que cada palavra se vai ligando às outras anteriores e nada fica solto.




    Os procedimentos de que se fazem uso nesse tipo de relação são a repetição e a substituição. A primeira consiste na retomada de “um segmento anterior do texto, mantendo algum elemento da forma ou do conteúdo” (ANTUNES, 2005, p. 60). Para isso, utiliza-se da paráfrase, do paralelismo e da repetição de unidades do léxico e da gramática. Já o segundo implica a substituição por meio da retomada de itens lexicais e gramaticais, como pronomes, advérbios, sinônimos, elipses, entre outros.




    Tomando como base os estudos de Antunes (2005), no que concerne ao uso dos recursos coesivos de reiteração por repetição, em apreço no primeiro grupo, destacamos:




    a) paráfrase: consiste na reformulação de palavras ou expressões no texto, em que se mantém a sua originalidade;




    b) paralelismo: esse recurso está relacionado à estilística do texto, em como as ideias e expressões de estrutura idênticas se organizam;




    c) repetição: nesse recurso, ocorre a repetição de uma palavra ou de uma expressão. Desse modo, é possível retomar o que antes fora dito.




    Por conseguinte, os elementos coesivos de reiteração por substituição destacados no segundo grupo se desdobram a partir dos recursos de substituição gramatical, de substituição lexical e de elipse. O uso do primeiro recurso permite a apropriação dos pronomes para a substituição de palavras para se referir ou predicar aquilo que já foi dito, assegurando, dessa forma, a cadeia referencial do texto.




    De acordo com Antunes (2005), a reiteração por substituição lexical, correspondente ao segundo grupo, tem por finalidade substituir uma palavra por outra textualmente equivalente. Para a autora, “substituir uma palavra por outra supõe um ato de interpretação, de análise, com o objetivo de se avaliar a adequação do termo substituidor quanto ao que se pretende conseguir [...]” (ANTUNES, 2005, p. 97).




    No que concerne aos procedimentos de que se fazem uso no segundo tipo, a coesão pela relação de associação, Antunes (2005, p. 53) destaca que esse tipo de relação “se cria no texto graças à ligação de sentido entre as diversas palavras presentes”. De acordo com a autora, palavras pertencentes ao mesmo grupo semântico ou a grupos semânticos afins estabelecem a progressão e a unidade temática do texto, proporcionando, assim, relações de significados que se estabelecem entre substantivos, adjetivos e verbos.




    O terceiro grupo delineado por Antunes (2005) corresponde às relações semânticas por conexão. A coesão pela relação de conexão desempenha uma função importante, que é a sequenciação de diferentes partes do texto, como orações, enunciados ou sequências ainda maiores, como os parágrafos. Desse modo, os conectores de coesão sequencial representados por conjunções, preposições, locuções conjuntivas e preposicionais, alguns advérbios e locuções adverbiais permitem que o texto tenha continuidade, de maneira que nenhuma de suas partes fique solta, garantindo, assim, a construção de sentidos.
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